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RESUMO 

 
Este trabalho foi realizado a partir do interesse de compreender um pouco mais sobre a relação 
entre os educadores e os alunos e, entre os próprios alunos, na Educação Infantil. Essa 
relação acontece num período em que a inclusão está em evidência.  Para isso, foi observado 
um estudo de caso numa turma onde há uma criança portadora de necessidades especiais. Foi 
feito também um levantamento teórico para buscar argumentos que pudessem fundamentar o 
trabalho. Analisaram-se algumas Leis e Políticas Nacionais de Inclusão. O objetivo foi refletir 
sobre a qualidade e a sensibilidade do Professor de Educação Infantil. Como garantir os 
direitos da criança, independentemente dela apresentar ou não necessidades especiais, que 
possam dificultar sua aprendizagem? Como fazer para que ela possa desenvolver-se de forma 
plena e prazerosa tendo muitas vezes como mediadores, profissionais de educação que não 
possuem a formação adequada e que não valorizam o sujeito como um ser eficaz e produtivo, 
capaz de aprender a aprender?  Como a observação, o registro e a escuta podem auxiliar o 
professor em sua prática pedagógica? É possível assim compreender de que maneira o 
professor pode usar esses valiosos instrumentos para despertar seus alunos na construção de 
novos conhecimentos, aumentando sua autoestima. 
 
Palavras-chave: Professor de Educação Infantil. Educação Infantil. Aprendizagem. Inclusão. 
Necessidades Especiais.  Intermediação professor/aluno.     
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INTRODUÇÃO 

 

A Educação Infantil passou a fazer parte da minha vida desde que 

resolvi entrar para a área da educação. Comecei atuando como Agente Auxiliar 

numa Creche Municipal do Rio de Janeiro. Percebi que havia uma carência de 

conhecimento teórico, tanto por minha parte, como por parte dos outros 

funcionários. Esse processo me fez compreender a necessidade de procurar 

conhecimento teórico e específico nesta área.  

Quando comecei a trabalhar na creche com crianças na faixa etária 

entre seis meses e quatro anos, me deparei com situações bastante 

complexas. Vi crianças com necessidades especiais numa turma de vinte e 

cinco alunos, sendo atendidas por profissionais sem formação, sem 

sensibilidade e sem comprometimento. No entanto, vi também profissionais, 

mesmo sem formação, se dedicando com amor e respeito aos seus alunos, 

independente das especificidades que eles poderiam apresentar. Poucos eram 

os funcionários que tinham o curso normal, mas, mesmo assim, isso não era 

garantia de se ter um bom profissional.  

Vivenciando essa realidade, fui me dando conta da necessidade de me 

especializar, pois minha formação já era em nível normal. Entretanto, não 

queria repetir a mesma metodologia autoritária de ensino com a qual me 

formei. Através da minha amiga Jucigleide, com quem trabalhava, conheci o 

Instituto de Educação Pró-Saber (ISEPS).  

No ano de 2010, ingressei nessa faculdade para cursar o Normal 

Superior. Esperava encontrar uma forma diferenciada de ensino- 

aprendizagem, pois sabia da metodologia democrática com a qual as aulas 

eram construídas. Nunca a havia vivenciado nem como estudante, nem como 

educadora. Minha prática em sala de aula era um misto de autoritarismo e 

espontaneísmo. Dava liberdade de ação aos alunos sem ter noção do quanto 

essa liberdade precisava ser bem administrada e conduzida por mim.  

Com o início das aulas, começou um período de estranhamento, afinal 

uma coisa é ouvir falar numa determinada concepção de educação, outra é ser 

apresentada a ela, ser inserida e levada a colocá-la em prática. Foi com 

certeza um período doloroso e confuso, porém, aos poucos, fui tomando 
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consciência do quanto era enriquecedor me apropriar de ideias e fundamentos 

que estavam me levando a rever todo o meu trabalho pedagógico.  

Um dos pontos que me fez logo perceber que este seria um período 

crucial foi o fato de precisar rememorar minha história, registrá-la e socializá-la 

com o grupo. Poder colocar momentos que foram marcantes, positiva e 

negativamente, compartilhar minhas angústias, ser ouvida, observada e 

avaliada por todos; ouvir opiniões e posicionamentos diferenciados e também 

poder avaliar, questionar; ter minha fala registrada e valorizada, não era algo 

comum. Era um misto de prazer e desprazer, de medo e satisfação, de 

segurança e insegurança. Sentia-me tentada a ousar. Percebia que esse era 

um dos propósitos do curso, mas não era uma situação fácil nem confortável. 

Comecei, então, a levar essas experiências para minha sala de aula. 

Passei a perceber como meus alunos reagiam: exatamente com a mesma 

estranheza que eu. Todas as vezes que propunha uma roda de conversa, 

dando espaço para que eles se colocassem, a maioria da turma tinha 

dificuldade de se expressar. Demorou um pouco para que eles se 

acostumassem com essa proposta. Passei então a utilizar os instrumentos 

metodológicos apreendidos no ISEPS. Participava das conversas que surgiam 

nos subgrupos e registrava as falas, as ações e as reações que observava ao 

longo do dia. Iniciava o dia tendo um direcionamento do que observar, como 

estimular e provocar os alunos. Desta forma, conseguia me organizar e 

alcançar resultados positivos, mesmo quando constatava que precisava mudar 

alguma coisa no planejamento; a improvisação já não era aleatória.  

Outra forma interessante de registro eram as fotografias e os vídeos. 

Esse tipo de registro me permitia perceber de que maneira eu estava envolvida 

na minha própria prática, assim como ver detalhes das ações e das reações 

dos alunos. Mais interessante ainda era quando partilhávamos juntos este 

momento. Os alunos podiam se ver em suas ações e interações. Os 

comentários que surgiam eram valiosíssimos, dando-me oportunidade de 

novas propostas. Uma dessas propostas era conduzir o grupo ao registro 

próprio. Organizava o grupo em subgrupos, e eles desenhavam os momentos 

de que mais gostavam. Após esses desenhos, nós fazíamos o registro escrito 

com as falas de todos. Como eles ainda não escreviam, o combinado era que 

eu escrevesse para eles.  
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Ao longo do curso, fui aprimorando o uso dos instrumentos 

metodológicos na minha prática de trabalho. Atualmente já consigo fazer notas 

imediatas e, ao chegar ao final do dia de trabalho, faço uma leitura reflexiva 

destas. Isso me possibilita perceber minhas ações de ensino-aprendizagem. 

Assumi a postura de professor criador e pesquisador, buscando caminhos, 

fundamentos e sugestões que possam enriquecer ainda mais minha relação 

com os alunos.  

Hoje estou trabalhando na mesma creche como Professora de 

Educação Infantil (PEI) e utilizei esses instrumentos metodológicos na minha 

pesquisa. Essas ferramentas me auxiliaram tanto na pesquisa de campo, que 

foi feita na própria Instituição, como também na busca por autores e teóricos 

que fundamentaram minhas ideias e reflexões. 

O objetivo deste trabalho é refletir sobre a formação, a qualidade e a 

sensibilidade do profissional de educação. Entender que a teoria precisa 

caminhar junto à prática. Compreender que o papel do professor é de mediar a 

aprendizagem, tendo consciência de suas ações e da sua responsabilidade, 

entendendo a singularidade do aluno, dando-lhe vez e voz, levando-o a se 

perceber como parte de um todo.  

Aceitar e respeitar a diferença é uma dessas virtudes sem o que a 
escuta não se pode dar. Se discrimino o menino ou menina pobre, a 
menina ou o menino negro, [...] não posso evidentemente escutá-los 
e se não as escuto, não posso falar com eles, mas a eles, de cima 
para baixo. Sobretudo, me proíbo entende-los. Se me sinto superior 
ao diferente, não importa quem seja, recuso-me escutá-lo ou escutá-
la. O diferente não é o outro a merecer respeito é um isto ou aquilo, 
destacável ou desprezível. (FREIRE, P. 2002, p.136) 
 

Trago, no primeiro capítulo, algumas leis que regulamentam a educação 

inclusiva e alguns aspectos da evolução da educação infantil no Brasil. No 

segundo capítulo, falo sobre a inclusão dentro das instituições de educação 

infantil, tendo a creche em que trabalho como referencial. O terceiro capítulo é 

dedicado a minha pesquisa e à fundamentação teórica sobre os levantamentos 

que surgiram a partir da observação. As considerações finais fecham esta 

pesquisa provocando o leitor a refletir sobre o seu próprio trabalho. 
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1 A INCLUSÃO E A EVOLUÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL: DO 

ASSISTENCIALISMO AOS DIAS ATUAIS 

 

A Educação Infantil (EI) é a primeira etapa da educação básica, o que 

garante a criança de 0 a 6 anos a formação integral em todos os seus aspectos 

físico, psicológico, intelectual e social, estabelecido pela Lei de Diretrizes e 

Bases Para a Educação, art. 29 - LDB (BRASIL, 1996).  Enquanto educadores, 

sabemos que, para garantir esse direito à criança, precisamos articular o cuidar 

e o educar em toda prática educacional. Compreendemos também a 

necessidade de se manter um diálogo constante com a família e com a 

comunidade a fim de promover o desenvolvimento global da criança. 

A Declaração dos Direitos da Criança, aprovada em 1959, pela 

Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas, traz em seu princípio 5º 

o direito à educação e aos cuidados especiais, exigidos pela sua condição 

peculiar a toda criança com deficiência física ou mental ou ainda aquela que 

sofre de algum impedimento social. A UNICEF cabe à responsabilidade de 

fiscalização. Esta Declaração é mais um dos documentos que contribuem para 

a luta pela inclusão, seja ela por quaisquer motivos. (SALTO PARA O 

FUTURO, 1999) 

São muitas as leis e políticas que tratam da inclusão no mundo. No 

Brasil, a lei maior que é a Constituição Federal Brasileira de 1988 (Art. 208, III) 

que traz a garantia de “atendimento educacional especializado, 

preferencialmente na rede regular de ensino”. A Lei nº 8069 de 13 de julho de 

1990 do Estatuto da Criança e do Adolescente, também cita esta lei na alínea 

III do artigo 54. Diz que “é dever do estado assegurar à criança e ao 

adolescente atendimento educacional especializado aos portadores de 

deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino”. (SALTO PARA O 

FUTURO, 1999) 

No ano de 1994 acontece, em Salamanca, na Espanha, a Conferência 

Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais, com a participação de 92 

países e 25 organizações internacionais. O objetivo era promover a Educação 

para Todos, examinando de forma minuciosa as mudanças fundamentais de 

política necessárias que pudessem auxiliar o ponto central da conferência, a 
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educação integradora, capacitando as escolas a atenderem a todas as 

crianças, sobretudo às que possuem necessidades educativas especiais. Foi 

aprovada nesta mesma conferência, a chamada Declaração de Salamanca que 

trata de princípios, políticas e práticas na área das necessidades educativas 

especiais. Entre alguns princípios estão: a garantia de que a educação é direito 

de todos; a necessidade da escola adaptar-se às especificidades dos alunos e 

não os alunos, às especificidades da escola; a diversidade do ensino a ser 

realizado num espaço comum a todas as crianças e; a formação dos 

professores. (SALTO PARA O FUTURO, 1999) 

O Plano Nacional de Educação (Lei nº 10.172/2001) confirma a 

necessidade de uma política pública que valorize o portador de necessidade 

especial e enfatiza dois pontos que tal proposta engloba: o âmbito social que 

diz respeito ao reconhecimento dos portadores de necessidades especiais 

como cidadãos e do direito de estarem integrados na sociedade; e o âmbito 

educacional que envolve aspectos administrativos (adaptação do espaço 

escolar, dos equipamentos e dos materiais pedagógicos) e a qualificação dos 

professores e demais profissionais envolvidos. Todo ambiente escolar deve ter 

sensibilidade e estar atento à integração dos alunos. Este plano foi criado para 

vigorar de 2011 a 2020 e uma das prioridades é a formação de recursos 

humanos, pessoal administrativo, professores e auxiliares para que possam dar 

um atendimento adequado que possibilite o desenvolvimento e a aprendizagem 

dos educandos especiais. (SALTO PARA O FUTURO, 1999) 

É neste sentido que trago como importância fundamental a questão de 

se pensar, ou melhor, de se pensar primeiro em uma escola que esteja 

preparada para se adaptar à inclusão. Quando digo escola, digo no âmbito 

geral, estrutura, material, comunidade, família, alunos e professor que é uma 

das condições de funcionamento da escola.    A palavra incluir significa 

abranger, compreender, conter, envolver. Desta forma é a escola regular de 

ensino e todos que estão dentro dela e envolvidos com ela, é que precisam se 

preparar para envolver e receber aqueles que estão sendo incluídos. 

Precisamos compreender como é importante conviver com o diferente. Mais 

importante ainda é conviver com respeito e tolerância.  

Uma instituição de ensino é um ambiente de relações, as mais diversas 

possíveis. Na educação infantil essas relações acontecem de uma forma bem 
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natural. São crianças de 0 a 6 anos que estão abertas a se relacionar com o 

outro. Querem explorar o ambiente e brincar uns com os outros, não se 

importando com as diferenças que possam existir. E de fato essas diferenças 

existem, não só nas características físicas, mas também na maneira de 

compreender tudo aquilo que estão conhecendo. Percebem o outro e tudo o 

que está a sua volta, cada um a sua maneira. Demonstram curiosidade, medo, 

alegria, surpresa, frustração, desejo de querer mais. Brincando, a criança 

alcança todos os objetivos traçados pela instituição de ensino, inclusive o 

significado de respeito, tolerância e confiança. Conforme o Referencial 

Curricular Nacional para a Educação Infantil.  

 
Educar significa, portanto, propiciar situações de cuidados, 
brincadeiras e aprendizagens orientadas de forma integrada e que 
possam contribuir para o desenvolvimento das capacidades infantis 
de relação interpessoal, de ser e estar com os outros em uma atitude 
básica de aceitação, respeito e confiança, e o acesso, pelas crianças, 
aos conhecimentos mais amplos da realidade social e cultural. Neste 
processo, a educação poderá auxiliar o desenvolvimento das 
capacidades de apropriação e conhecimento das potencialidades 
corporais, afetivas, emocionais, estéticas e éticas, na perspectiva de 
contribuir para a formação de crianças felizes e saudáveis.  (BRASIL. 
1988, RCNEI, vol. I, p. 23) 

 
 

Por isso a inclusão na educação infantil é considerada fundamental, pois 

a criança nesta idade é desprovida de preconceitos, o que irá facilitar que se 

torne um adulto mais tolerante com a diferença. Esta perspectiva traz para a 

educação infantil um grande desafio, rever a metodologia de ensino, a 

organização do espaço e os recursos diferenciados que possam garantir o 

sucesso no desenvolvimento e na aprendizagem de todas as crianças, 

portadoras ou não de necessidades especiais. Elas precisam ser apresentadas 

com naturalidade ao diferente. Somente convivendo e interagindo com o outro 

é que a criança poderá conhecer e entender as diferenças entre elas. A 

aproximação com o outro garantirá esta dinâmica de troca e aceitação, 

permitindo assim o respeito e a confiança mútua. 

Com toda esta evolução da educação no Brasil, a educação prestada a 

crianças portadoras de necessidades especiais conseguiu ganhos favoráveis. 

Há alguns anos quando se percebia alguma criança com dificuldade de 

aprendizagem, as instituições de ensino encaminhavam-na para avaliação 

médica. Quando se comprovava qualquer problema, esta criança era 
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encaminhada para escolas especiais, onde seu convívio era restrito ao 

educador e a outras crianças que apresentavam também alguma dificuldade.   

As crianças com necessidades especiais são, antes de tudo, criança 

assim como outra qualquer, apesar das diferenças. Precisam e devem conviver 

e interagir com seus pares em um ambiente de aprendizagem e 

desenvolvimento. Essa convivência irá proporcionar um maior avanço em suas 

habilidades e conhecimentos. Por outro lado irá oportunizar um ambiente mais 

enriquecedor, favorecendo o processo de aprendizagem de todos que estão 

envolvidos neste contexto. 

As Leis e medidas criadas para assegurar a todos o direito à Educação 

são, sem dúvida, um grande avanço na história da educação no Brasil. 

Comparada à história recente da inclusão mundial, na nossa sociedade, ela é 

ainda mais recente. Precisamos, no entanto, ampliar nossa visão no que se 

refere à formação profissional e humana dos professores, sabendo que a 

educação infantil não pertence mais à concepção assistencialista.  

Esta concepção começou a se projetar no Brasil em meados do século 

XX. Com a crescente industrialização e urbanização do país, a mulher passou 

a ter uma maior inserção no mercado de trabalho. Desta forma a procura pelas 

instituições de atendimento a crianças pequenas aumentou. Tais instituições 

tinham um forte caráter assistencialista, onde geralmente se via educadores 

leigos, sem formação adequada e necessária para coordenar um trabalhado 

que possibilitasse uma ação pedagógica eficaz.  

De acordo com o artigo 62 da LDB a formação mínima exigida para 

trabalhar na EI é o curso normal a nível médio de escolaridade. Entretanto, 

precisamos esclarecer que para desempenhar esta função, o professor precisa 

ter consciência das especificidades e das características desta faixa etária. O 

curso normal não seria o suficiente para formar professores de EI. Seria 

necessário um programa de formação específico para atuar dentro deste 

segmento, afinal, é de fundamental importância compreender como se dá o 

desenvolvimento nesta primeira infância. Saber como a criança constrói e 

reconstrói seu conhecimento. Entender de que forma podemos mediar todo 

este processo. Tudo isso e muito mais são fundamentos de extrema 

importância para quem trabalha na primeira etapa da educação básica. Este 

período é considerado o alicerce do desenvolvimento integral da criança, por 
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isso é preciso ter muito cuidado com a escolha dos profissionais que irão 

desempenhar este papel. 

Estamos falando de inclusão na Educação Infantil. Por este motivo 

precisamos discutir sobre o profissional que atua nesta área. Podemos 

considerar o professor como um pesquisador, pois ele precisa estar 

frequentemente atualizado para facilitar a aprendizagem de seus alunos. 

Buscar novos métodos, novas estratégias e base teórica para fundamentar 

toda aprendizagem adquirida que colocará em prática. Assim também deveria 

acontecer com os educadores deste segmento.  

Tratando-se de inclusão, a pesquisa e a busca por novos conhecimentos 

que possam facilitar este processo só irão aumentar a visão do professor no 

que se refere à maneira de trabalhar, no grupo, o significado da diferença. 

Tudo isto possibilitará ganhos consideráveis ao desenvolvimento de todas as 

crianças, independentemente da sua especificidade, considerando-as seres 

que pensam, agem e interagem com tudo a sua volta.  

Esta é uma forma de entendermos a educação atual como um sistema 

que visa não só o cuidar, mas também o educar. Considerar que a criança não 

necessita apenas de proteção e assistência, mas também de um ambiente que 

oportunize o seu desenvolvimento cognitivo, emocional e social. E para que 

esta nova concepção de educação se concretize de fato, é necessário que todo 

profissional da EI esteja comprometido com esta nova realidade.  

Precisamos de professores em busca de novos saberes e com 

capacidade de mudar e transformar a realidade em que se encontra. 

Precisamos de qualidade na formação desses profissionais e que eles sejam 

capazes de identificar a criança com alguma deficiência para poder acolhê-la e 

integrá-la ao grupo. Cabe ao professor buscar os saberes necessários para sua 

prática profissional e para desenvolver habilidades e atitudes que possibilitem 

autonomia na construção e no desempenho do seu ensinar e de sua 

aprendizagem. 
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2 A EDUCAÇÃO INFANTIL NA PERSPECTIVA DA INCLUSÃO 

 

O Sistema Educacional está amparado por leis, assim como todos têm 

garantido por lei o direito à educação. No entanto, trago uma reflexão no que 

se refere à formação dos profissionais da educação.  Como garantir que a 

formação desses profissionais atenda ao novo modelo educacional, permitindo, 

assim, a igualdade de direitos e oportunidades a toda e qualquer criança?  

O antigo modelo de educação que, ao diagnosticar a criança como 

portadora de necessidade especial, a conduzia a uma proposta de Educação 

Especial, segregada do ensino regular, não cabe mais dentro da nossa 

realidade. Na década de 80, é estabelecida a proposta da educação inclusiva, 

pautada pela Constituição de 1988. Porém, somente a partir dos anos 90, com 

a divulgação da Declaração de Salamanca, que pontua o acesso à escola 

regular por jovens e crianças com necessidades educativas especiais, é que 

esta proposta começa a tomar ênfase em nosso país. 

A partir dessas propostas previstas em leis, foi então designada a 

Educação Inclusiva, determinada pelas políticas públicas educacionais em 

nível nacional. Dentro dessa perspectiva inclusiva, precisamos refletir sobre as 

condições de atendimento em que se encontram as escolas infantis e creches 

do nosso município. Será que as instituições estão preparadas para assumir 

esse desafio? A organização, o espaço, o currículo, a metodologia, as 

estratégias, os recursos humanos e principalmente a equipe pedagógica estão 

prontos para favorecer de fato a educação a essas crianças? 

 
Recapitulando, no Brasil a tendência para inserção de alunos com 
necessidades especiais na rede regular de ensino já anunciada 
desde o final dos anos 70, tomou vulto na década de 80 [...] a escola 
precisa capacitar seus professores, preparar-se, organizar-se, enfim, 
adaptar-se. “Inclusão não significa, simplesmente, matricular os 
educandos com necessidades específicas, mas significa dar ao 
professor e à escola o suporte necessário à sua ação pedagógica”. 
(GLAT E FERNANDES, 2005, p. 38-39) 
 

Mesmo sabendo dessa nova realidade, as políticas de educação, 

voltadas para atender e satisfazer às necessidades específicas de 

aprendizagem de cada criança, tendo ela ou não algum tipo de necessidade 

especial, ainda não acontece de forma satisfatória e plena. Ainda encontramos 



20 

 

atuando diretamente nas instituições básicas de ensino, na modalidade creche, 

profissionais sem a formação exigida pela LDB (artigo 62) que enfatiza o curso 

normal em nível médio, como a formação mínima para atuar na Educação 

Infantil.  

O capítulo V da Educação Especial, artigo 59 da LDB, diz que os alunos 

com necessidades educacionais especiais devem ser atendidos por 

professores com especialização adequada, de nível médio ou superior, para o 

atendimento especializado bem como por professores do ensino regular, 

capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns. O MEC 

traz, em sua Portaria de nº 1.793/94, artigo 1º, a recomendação da inclusão da 

disciplina “aspectos ético-político-educacionais da normalização e integração 

da pessoa portadora de necessidades especiais, prioritariamente, nos cursos 

de Pedagogia, Psicologia e em todas as Licenciaturas”. (SALTO PARA O 

FUTURO, 1999) 

Entende-se que uma das condições para o funcionamento da escola é o 

professor. Até o ano de 2011, o atendimento às crianças de 0 a 6 anos, das 

creches municipais do Rio de Janeiro, era feito por Agentes Auxiliares de 

Creche (AAC), admitidos por concurso público, o qual exigia apenas o nível 

fundamental. Antes desse concurso, que aconteceu no ano de 2007, o 

atendimento era feito exclusivamente por recreadoras. Muitas delas, porém, 

não tinham nem mesmo o curso normal. Na tentativa de rever essa situação, 

foi realizado, no ano de 2010, o concurso de Professor de Educação Infantil 

(PEI), que exigia curso normal, em nível médio. No entanto, percebemos que 

nem todas as instituições têm em sala o PEI como regente, pois não há ainda 

professores suficientes no quadro de funcionários do município. Sabemos 

também que nem todos os AACs que atuam auxiliando o professor regente têm 

o curso normal.  

Na falta do PEI, seja por ausência temporária ou por inexistência desse 

profissional na creche, é o AAC que assume o papel de regente de turma. Além 

dessa realidade que assola nosso município, o mais preocupante é que, sendo 

professor ou não, esses profissionais precisam estar aptos a atender e a 

identificar as necessidades específicas de aprendizagem de todas as crianças, 

portadoras ou não de deficiência.  
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A concepção autoritária de educação, que há muitos anos imperava 

dentro das instituições de ensino, vem perdendo espaço para uma concepção 

democrática. Porém, o educador cai no antigo autoritarismo, toda vez que 

demonstra insegurança e medo de conhecer o novo, o diferente, preferindo 

excluí-lo. Acomoda-se na ideia retrógada de que é impossível ensinar em uma 

turma na qual os alunos não conseguem aprender da mesma forma. Espera 

que todos aprendam em um tempo pré-estabelecido. Apavora-se ao se deparar 

com um espaço em que existem conflitos, diferenças, sede de conhecimento e 

um grupo heterogênio.  

O ensino inclusivo precisa respeitar as deficiências e diferenças, 

reconhecendo que todos nós somos diferentes, que precisamos transformar 

nossa realidade para poder dar início de fato a todas as mudanças que a 

inclusão propõe. O educador que pretende continuar atuando dentro de sala, 

precisa rever sua formação, buscar novos conhecimentos, procurar junto à 

equipe pedagógica, novas estratégias. Compreender que seus alunos 

aprendem de forma diferente, de acordo com o desenvolvimento em que se 

encontram, é uma necessidade profissional. Oliveira (1997, p. 62), diz que “o 

processo de ensino-aprendizado na escola deve ser construído, então, 

tomando como ponto de partida o nível de desenvolvimento real da criança”. 

Todo e qualquer Educador precisa assumir seu papel, isto é, ser um 

profissional da educação que compreende o contexto histórico, social e cultural 

que cerca a realidade em que atua. Precisa pensar criticamente sobre os 

problemas que enfrenta na prática diária, com profissionalismo ético, 

conhecimento teórico e consciência política.  

Necessitamos nos atualizar, nos sensibilizar e estar preparados para nos 

adaptarmos às novas situações que poderão surgir no dia a dia, além de 

respeitarmos o ritmo de aprendizagem de cada aluno. Devemos, acima de 

tudo, desejar fazer parte desta realidade, só assim encontraremos caminhos 

que nos levarão à transformação da educação.  “Para aprender e ensinar é 

necessário desejar. Termômetro de vida é o desejo, a constatação da falta. O 

desejo nos mantém despertos, acesos na busca do que nos falta. E sempre 

nos falta...” (FREIRE, M. 2008, p. 68) 

A observação torna-se ferramenta crucial de trabalho para o educador. 

Ao realizar um diagnóstico da turma, ele precisará registrar tudo o que 
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perceber ao seu redor, desde um comportamento individual até a interação 

entre todos do grupo; sem esquecer-se da história desses sujeitos sociais. A 

partir dessas considerações, o educador poderá definir o que seus alunos já 

conhecem e assim estabelecer os objetivos que pretende alcançar. Desta 

forma, no processo de avaliação, ele poderá perceber os alunos que precisam 

de um tempo maior, de novas abordagens ou até mesmo do que poderá ser 

mudado em seu planejamento. 

Todo aluno precisa e gosta de atenção, independente da sua 

especificidade. Diferentes todos nós somos. Somente o olhar observador e 

investigador do educador poderão perceber e alcançar, de fato, as 

necessidades específicas de cada aluno. Isso só ocorrerá se esse olhar estiver 

voltado para as ações, tanto do grupo quanto para os individuais. Ouvir, ver, 

perceber o silêncio e os diferentes barulhos, que ecoam dentro deste espaço 

de interação, é um exercício diário o qual o professor deve praticar. 

Para tanto, também necessitamos estar concentrados em nosso ritmo 
interno. A ação de olhar e escutar é um sair de si para ver o outro e a 
realidade segundo seus próprios pontos de vista, segundo sua 
história. (FREIRE, M. 2008, p.46) 

 

Outro aspecto importante a ser considerado é a socialização do grupo, 

levando-se em conta que esse trabalho deve ser realizado junto com todos os 

envolvidos no processo. Os pais e a comunidade escolar precisam opinar e 

contribuir para que se possa realizar um trabalho de qualidade com os alunos, 

sejam eles portadores de deficiência ou não. Isso ajudará a evitar a exclusão, 

que costuma acontecer nos grupos, já que os seres semelhantes costumam se 

aproximar e repudiar os diferentes. Desta forma, trabalhando com todo o grupo 

escolar, estaremos de fato promovendo a inclusão. 

A interação social que ocorre dentro da Instituição Educacional é uma 

das responsáveis pelo processo de ensino e aprendizagem do educando. “O 

desenvolvimento individual se dá num ambiente social determinado [...], é 

essencial para o processo de construção do ser psicológico individual.” 

(OLIVEIRA, 1997, p. 60). Desta forma, é preciso então haver uma intenção 

clara e objetiva, tanto da Instituição como do professor, em relação aos alunos. 

Isto é, garantir uma dinâmica coerente com a realidade em que o grupo se 

encontra, levando sempre em consideração a compreensão dos mesmos.  
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A criança precisa se envolver com o grupo, para que haja uma 

participação efetiva e uma troca enriquecedora. Isto garantirá benefícios para 

todos os envolvidos, os alunos com deficiência e os que são ditos normais. 

Todos terão um crescimento significativo, os deficientes encontrarão pontos 

positivos, recebendo dos colegas assistência e colaboração. Enquanto os ditos 

normais aprenderão a lidar com as diferenças e conseguirão compreender os 

limites de cada um.  

Para que o trabalho, apresentado por uma Instituição de Educação, 

tenha sucesso, é importante considerar o profissional de educação como peça 

fundamental nessa relação de ensino-aprendizagem. Compreender que cabe a 

este profissional a criação de um ambiente acolhedor e estimulante, que 

favoreça as interações, possibilitando, assim, o desenvolvimento global do 

aluno. Cabe também a este profissional entender como acontece o 

desenvolvimento do aluno dentro desta faixa etária, de zero a seis anos. 

A criança nessa faixa etária desenvolve-se através de experimentações 

e sensações, com avanços e retrocessos. Nessa perspectiva, o professor deve 

estar atento para não gerar no aluno desinteresse de continuar 

experimentando, até conseguir conquistar novos conhecimentos, valores e 

habilidades. Nos primeiros anos de vida, o desenvolvimento da criança se dá 

através de percepções e movimentos. Segundo Piaget e Inhelder (2009, p.12), 

“tais construções se efetuam exclusivamente apoiadas em percepções e 

movimentos, ou seja, através de uma coordenação sensório-motora das ações, 

sem que intervenha a representação ou o pensamento”.  

Com os estímulos apropriados, o professor poderá auxiliar este aluno a 

avançar em seu desenvolvimento. A criança passa a utilizar suas 

potencialidades que foram se estabelecendo nos dois primeiros anos de vida, 

numa prática sensório-motora. 

Todo esse processo é infindável, no qual a criança passará sempre de 

um estado de menos capacidade para um estado de maior capacidade. A partir 

dos dois anos, ela já consegue se comunicar através da fala, o que facilita 

bastante todo processo. Esse estágio, denominado pré-operatório, de acordo 

com Wadsworth (2001, p. 31), “é caracterizado pelo desenvolvimento da 

linguagem e outras formas de representação e pelo rápido desenvolvimento 

conceitual. O raciocínio, neste estágio, é pré-lógico ou semilógico”. 
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A criança adquire a capacidade de representar objetos ou 

acontecimentos, através do jogo simbólico, da imagem mental, da imitação 

diferida, do desenho e principalmente através da linguagem oral. Sua 

inteligência, que até então era prática, passa a ser representativa, “deste 

momento em diante, o desenvolvimento intelectual da criança se dá mais na 

área simbólica do que na área sensório-motora”. (WADSWORTH, 2001, p. 64) 

Pode parecer simples ser professor dentro de uma turma de educação 

infantil, porém é necessário estar atento a todos esses saltos que a criança 

dará ao longo dos primeiros anos da sua vida. O professor precisa conhecer o 

processo de desenvolvimento da criança e entender que não existe uma única 

regra a ser seguida. Ela precisa ser respeitada no seu jeito próprio de ser e no 

seu tempo de aprender, afinal, cada uma é um ser único, deferentes umas das 

outras, independentemente das necessidades especiais que possam 

apresentar.  

Temos uma marca em nosso corpo, nossa impressão digital, que 
registra que cada um de nós é um único exemplar na face da Terra e, 
por isso mesmo, estamos fadados ao mundo das diferenças, sempre 
em confronto com o diferente. Sempre incluindo os outros à vida de 
grupo, do heterogêneo. (FREIRE, M. 2008, p. 25) 

Dentro de uma instituição de educação, deve haver uma equipe 

profissional preparada para lidar com toda e qualquer criança. Profissionais que 

conheçam este universo, que estejam sempre em busca de mais 

conhecimentos para adequar o que for preciso dentro da sua prática 

pedagógica.  

 

2.1 As creches e o novo modelo de educação 

 

Se dentro da Instituição de Educação todos estiverem preparados para 

receberem seus alunos com o objetivo de intermediar suas conquistas, irão 

sem dúvida mudar e transformar o que for pertinente a este propósito. 

Entretanto, esta ainda não é a realidade em que vivemos. O que estamos 

vivendo no momento é uma tentativa de transformação do sistema de 

educação que busca cumprir as leis que determinam a inclusão. Só não 

podemos pensar que todo esse processo está sendo de fato colocado em 
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prática. Há, sem dúvidas, movimentos que lutam para isso, porém o que 

buscamos é um modelo de escola inclusiva com qualidade.  

Atuando dentro da educação infantil, tenho vivenciado essa realidade. 

No entanto, muito antes de ingressar nessa profissão, passei por situações em 

que ficou evidenciada a falta de preparo do professor em relação aos alunos 

que necessitam de um atendimento diferenciado. Sou mãe de uma criança que 

apresentou dificuldades de aprendizagem, logo no início do ensino 

fundamental. Foi então que resolvi buscar conhecimento sobre o assunto e a 

primeira coisa que fiz foi começar a trabalhar na área da educação. Tinha a 

formação de professora, em nível médio normal, mas não tinha a prática.  

Em 2007, passei em um concurso público e assumi a função de auxiliar 

de creche. Este foi o primeiro passo para entender um pouco mais sobre o 

universo infantil, que começa desde a mais tenra idade. Fui trabalhar numa 

creche pública, localizada em uma comunidade na zona norte do município do 

Rio de Janeiro. No ano de 2010, consegui voltar a estudar. Entrei para a 

faculdade, para cursar o Normal Superior, no ISEPS (Instituto Superior de 

Educação Pró-Saber). Consegui então conciliar a prática com a teoria. Com o 

suporte que a faculdade me ofereceu, venho colocando em prática todo 

conhecimento teórico adquirido no decorrer dos últimos anos. 

No ano de 2011, passei em outro concurso, desta vez como Professora 

de Educação infantil (PEI). Continuei atuando na mesma creche, o que para 

mim foi muito bom, pois já havia uma relação de vínculo afetivo estabelecida 

tanto com as crianças como também com os funcionários.  

Durante essa trajetória, muitas crianças vêm passando por minha sala 

de aula. Já tive inúmeros alunos que apresentavam algum tipo de deficiência. 

Trabalho procurando identificar as necessidades dessas crianças e de todas as 

outras que apresentam qualquer tipo de dificuldade, mesmo que não tenham 

necessariamente alguma deficiência. Proponho-me a facilitar o processo de 

aprendizagem de todas elas, sempre buscando novas estratégias. Coloco em 

prática a sensibilidade do olhar e da observação, tentando oferecer a elas o 

tempo necessário para se sentirem confiantes e seguras. 

Vivenciando todo esse processo, na minha vida particular e no meu 

trabalho, percebi a importância de falar sobre a relação do educador com seus 

alunos. Tive certeza, então, de que minha pesquisa de campo seria na creche 
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em que trabalho, focando os avanços e as estratégias utilizadas pelos 

educadores do aluno que aqui menciono.   
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3 REFLETINDO SOBRE EDUCAÇÃO INCLUSIVA A PARTIR DA PRÁTICA 

 

A instituição à qual me refiro atende a cento e cinqüenta crianças de 

zero a quatro anos de idade. Há duas turmas para cada um dos três 

segmentos, com vinte e cinco crianças em cada sala: Berçário, Maternal I e 

Maternal II. As crianças são bastante assíduas. Chegam por volta das sete 

horas da manhã e começam a sair a partir das quatro e meia da tarde. Durante 

o tempo em que ficam na creche, realizam quatro refeições. Dentro da rotina, 

estão estabelecidos os horários das refeições, do descanso e da higiene. As 

atividades são planejadas contemplando momentos de maior ou menor ação 

por parte da criança.  

Atualmente, temos professores de educação infantil em todas as salas e 

nos dois turnos. O número de Agente Auxiliar de Creche (AAC) é estabelecido 

de acordo com o segmento. Dois auxiliares no Maternal II, três auxiliares no 

Maternal I e cinco auxiliares no Berçário. Vale ressaltar que esse número de 

auxiliares dentro de sala não é em tempo integral. A carga horária dos AAC 

dentro de sala corresponde a seis horas diárias. Desta forma, elas precisam se 

organizar dentro do horário de permanência das crianças na creche o que 

acaba ocasionando, muitas vezes, um número reduzido deste profissional em 

sala. E esta é uma das dificuldades que interfere diretamente no trabalho com 

as crianças. 

A instituição procura manter uma relação de respeito e integração com 

os responsáveis, abrindo espaço para culminância de projetos, obedecendo ao 

calendário escolar e promovendo reuniões bimestrais. Entretanto, essas 

reuniões são realizadas aos sábados, havendo ocasiões em que a professora 

de alguma turma fica impossibilitada de comparecer. Nestes casos, a direção 

assume o lugar da professora e a pauta se resume aos esclarecimentos da 

rotina.  Isso dificulta bastante a relação entre os responsáveis e os educadores. 

Este distanciamento impede muitas vezes a execução de um trabalho mais 

articulado entre a creche e a família.  Constitui prejuízos na realização de uma 

dinâmica mais eficaz e esclarecedora, nos privando de uma participação mais 

efetiva da família. Essa parceria possibilitaria colaboração e sugestões, troca 

de vivências e experiências que proporcionariam uma melhora na qualidade de 

atendimento a todas as crianças, independentemente das dificuldades que elas 
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possam apresentar. De acordo com as Orientações Curriculares (2010, p.13), o 

atendimento compartilhado entre a instituição e a família, dividindo a 

responsabilidade do cuidar e educar, de forma a manter esses dois preceitos 

articulados e unificados, promoverá de fato o desenvolvimento da criança. 

O planejamento costuma ser feito uma vez por semana, quando as 

professoras se reúnem para trocar experiências e ideias. Porém, devido ao 

número reduzido de AAC, nem sempre elas conseguem se ausentar da sala 

para planejar. Isto gera uma grande dificuldade na elaboração das atividades a 

serem propostas. Se há objetivos específicos para serem alcançados, 

precisamos pensar nas estratégias, nos recursos e nos espaços que iremos 

usar.  De outra forma, não estaremos de fato planejando com a intenção de 

proporcionar à criança as possibilidades de alcançar seu desenvolvimento 

global. 

No ano de 2011, comecei o primeiro semestre ainda como AAC, 

trabalhando com uma turma de Maternal I (2 anos a 3 anos). Era uma turma 

que se encontrava no início da fase pré-operatória, com exceção de um aluno. 

De acordo com Wadsworth (2001, p. 65), essa fase se caracteriza pelo 

surgimento da representação mental, como a imitação diferida, o jogo 

simbólico, o desenho, a imagem mental e principalmente a fala. A criança já 

começa a pensar e a usar a fala para comunicar seu pensamento. No caso 

desse aluno, essas características não estavam presentes de forma tão 

evidente. Seu comportamento era mais transitório. Nada prendia sua atenção 

por mais que alguns segundos. Quando parava em algum lugar, logo me 

preocupava, pois era certo de ser algo que poderia lhe oferecer algum risco de 

acidente.  Desta forma, constatei que seu comportamento era basicamente 

motor, como diz Wadsworth (2001, p. 31), caracterizando-o no estágio 

sensório-motor. Ele não havia adquirido ainda a representação mental, apenas 

percebia o ambiente e, então, agia sobre ele. Para preservar sua identidade, 

irei chamá-lo de Raul.   

Conversei por várias vezes com a direção da creche, propondo que 

chamássemos a responsável pela criança para falarmos a respeito de tudo que 

foi observado. Infelizmente demorou um pouco para que minha solicitação 

fosse atendida. Quando finalmente pude conversar com a mãe do aluno, 

percebi que ela não aceitava as colocações que estavam sendo feitas a 



29 

 

respeito do seu filho. Com muito jeito, pedi então para que ela procurasse o 

pediatra da família para uma eventual avaliação e orientei que entregasse a ele 

o relatório do aluno. Até o final do primeiro semestre, aguardei uma resposta da 

mãe que não retornou. Nesta época, já fazia alguns registros sobre o 

comportamento de Raul, tentando acompanhar seu desenvolvimento, o que 

facilitou a elaboração do seu relatório.  

No mesmo ano, já no segundo semestre, fui remanejada para a turma 

de Maternal II - MII, assumindo a função de professora regente. Não pude 

acompanhar a turma de Raul por determinação da direção. Conversei, então, 

com a professora que ficou com a turma desse aluno e passei para ela todas 

as observações que havia feito, inclusive o relatório do aluno em questão. 

Os registros que estavam guardados desde aquela época, foram o 

pontapé para começar as primeiras anotações para a elaboração desta 

monografia. O registro é um poderoso instrumento metodológico, com o qual o 

educador constrói sua consciência pedagógica e política, guardando 

importantes fatos vividos que são significativos para, assim, mantê-los vivos. 

Freire (2008, p. 56). Relendo então todo aquele material, comecei a procurar 

fundamentação teórica para me embasar.  

O trabalho do professor dentro desta nova perspectiva inclusiva é o que 

mais me sensibiliza. Procuro apontar que não são somente os alunos com 

deficiência que precisam ser incluídos, mas todos precisam, sabendo que 

basta um olhar desvinculado de afeto para fazer com que o aluno se sinta 

incapaz. Bastam falta de informação e de comprometimento do professor para 

excluir todos aqueles que de alguma forma se sentem diferentes dos demais. E 

não são poucos os alunos que se sentem diferentes. Somente estando dentro 

de sala de aula para poder perceber que muitos alunos se sentem assim. Pode 

ser pela cor da sua pele, pelo seu peso, pela sua estatura, pelo seu jeito de 

pronunciar as palavras ou, enfim, por alguma característica física, ou por 

apresentar qualquer dificuldade na aquisição de sua aprendizagem.  

A partir daí, conversei com a direção da creche e apresentei meu projeto 

inicial. Fui autorizada a realizar a pesquisa de campo, mas precisei conversar 

também com a equipe de educadores que atuavam diretamente com o aluno 

em questão. Todos foram muito receptivos e, desta forma, pude começar 

minha pesquisa. 
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As oportunidades que surgiam, durante minha permanência diária na 

creche, eram aproveitadas para observar a turma na qual Raul estudava. Na 

sala, no refeitório, na sala de planejamento, ou em qualquer outro espaço onde 

Raul se encontrava, era um novo ensejo para acompanhá-lo e perceber de 

forma reflexiva como ele interagia. Com o andamento das observações, fui 

buscando referências teóricas que me embasassem durante a escrita. 

Encontrei suporte em algumas Leis e Políticas Nacionais que se referem à 

inclusão. Dentre os teóricos e autores pesquisados, escolhi Piaget, Wadsworth, 

Madalena Freire, Paulo Freire, entre outros. 

Os registros daquela época apontavam para um comportamento 

diferenciado dos demais alunos, sobre vários aspectos. Ele caminhava sem 

muito equilíbrio, quase sempre esbarrava nos objetos e em outras pessoas. 

Seu olhar não acompanhava a direção em que seus pés o levavam. Não emitia 

palavras completas, apenas balbuciava sons. Quando o grupo estava em 

alguma atividade proposta, ele simplesmente se distanciava para outros 

interesses. Não interagia com o grupo e não brincava, apenas andava pela 

sala, quando não fugia para o corredor. Não apresentava agressividade, porém 

não gostava do contato com outras crianças. Aceitava a aproximação com as 

educadoras, mas demonstrava não compreendê-las.  

Naquela época, minha maior preocupação era tentar fazer com que o 

aluno conseguisse interagir com o grupo. Comecei então a provocar situações 

que o fizessem participar das atividades. Em uma ocasião, observei que Raul 

gostava de deitar no chão e rolar. Chamei o grupo e todos nós o 

acompanhamos. Quando chegava do outro lado, ele sorria e voltava para 

recomeçar a brincadeira.  

Em outra observação, vi quando Raul entrou numa caixa de brinquedos 

e permaneceu lá durante alguns minutos. Pensei então no que poderia propor 

com aquela atitude. Decidi amarrar uma corda na extremidade da caixa e 

puxei-o de um lado para o outro. O aluno era só sorriso, o que me fez entender 

que a brincadeira estava prazerosa, e que desta forma poderia estar 

proporcionando a ele momentos de aprendizagem. Fui percebendo que as 

brincadeiras interessantes para Raul eram as que possibilitavam sua ação na 

exploração dos espaços e dos objetos. Entendi que ele necessitava de 

estímulos diferenciados daqueles que eram propostos para o restante dos 
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alunos. Era um meio de despertá-lo para novos desafios e estimular sua 

socialização com o grupo.  Quando o retirei da caixa e coloquei outra criança, 

fiz com que ele passasse por um momento de desequilíbrio. Esperei para ver 

qual seria sua reação, e a resposta veio de imediato. Ele se aproximou de mim 

tentando me ajudar a puxar a caixa. Notei que, a partir das ações do aluno, 

poderia intermediar várias atividades, e, o melhor de tudo, ele conseguia 

aceitar a aproximação dos outros alunos e assim interagir com o grupo 

conquistando novos conhecimentos. Como define Wadsworth (2001, p. 29), “as 

ações da criança sobre os objetos e as interações com outras pessoas são de 

importância fundamental na construção do conhecimento”.  

Os alunos gostam de explorar tudo a sua volta, no entanto, já 

conseguem compreender, com a intervenção direta do educador, que há 

momentos para brincadeiras livres e outras para brincadeiras dirigidas, 

realizadas com pequenos grupos.  Esse era um diferencial entre Raul e o 

grupo, pois ele ainda não conseguia participar das atividades dirigidas junto 

com os outros alunos. Nesses casos, ele necessitava de um atendimento mais 

individual. 

Não foi um processo rápido, tudo foi acontecendo aos poucos, mesmo 

porque ele ainda não conseguia se prender durante muito tempo em nenhuma 

atividade. Hoje Raul ainda está na creche em que trabalho, na turma de 

Maternal II (3 anos a 4 anos), com outra professora. Venho acompanhando seu 

desenvolvimento através de visitas e observações que faço em horários 

oportunos. Segundo Freire (2008, p. 32), “a observação faz parte da 

aprendizagem do olhar, que é uma ação altamente movimentada e reflexiva.”.  

De acordo com sua professora, logo que ela assumiu a turma, Raul não 

se interessava por nenhuma atividade proposta. Sua atenção era somente 

direcionada para objetos oferecidos, mas permanecia pouco tempo explorando-

os. Os combinados com a turma não eram compreendidos pelo aluno. Para 

chamar sua atenção, era preciso a aproximação e a busca constante do olhar. 

Sua fala era incompreensível, tanto na pronúncia como na articulação. Hoje, é 

possível perceber alguns avanços no seu desenvolvimento. Ele já compreende 

alguns combinados que fazem parte da rotina.  Mesmo quando não cumpre o 

combinado, ele atende quando é chamado, o que antes não acontecia. Ele tem 

usado mais a fala para expressar suas vontades, o que está favorecendo a 
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ampliação do vocabulário. No entanto, a atenção do aluno é ainda transitória, 

dando preferência a atividades espontâneas, que surgem de acordo com sua 

curiosidade. 

Entre os meses de julho a setembro de 2012, me dediquei a observar 

alguns momentos no dia a dia de Raul na creche. Abaixo irei relatar alguns 

desses momentos. 

 

03 de julho  

Assim que entrei na sala, chamei a professora de Raul para avisar sobre 

a minha pesquisa, assunto do qual já havia conversado anteriormente. Raul 

veio de imediato na minha direção. Percebeu um lápis que estava na minha 

mão e logo tratou de pegá-lo. A professora falou para ele que não poderia 

brincar com aquele lápis. Ofereceu-lhe outro lápis. As outras crianças estavam 

distribuídas por mesas numa atividade com massinha de modelar. Perguntei  à 

professora se ele conseguia participar daquela atividade e ela me respondeu 

que não. Ela disse que esse tipo de atividade só despertava o seu interesse, 

quando trabalhada individualmente. Neste momento, Raul caminhou na direção 

do mural e começou a rabiscá-lo. Chamei sua atenção para rabiscar a folha de 

papel que a sua professora lhe ofereceu. Ele empurrou um amigo da cadeira 

para que pudesse ocupar seu lugar à mesa. O aluno agiu de forma 

egocêntrica, que é uma característica pré-operatória. Segundo Wadsworth 

(2001, P.76), a criança age sem questionar seus pensamentos, acreditando 

que todos pensam como ela. Desta forma, não se coloca no lugar do outro.  

Sua professora aproximou-se, disse que aquela atitude estava errada e 

apontou outra cadeira para que ele a pegasse. Acatou a determinação que lhe 

foi dada, sentou e começou a rabiscar a folha. 

Raul não conseguiu ficar sentado por muito tempo. Começou a usar o 

lápis com outras intenções. Assim como nas brincadeiras sensório motoras, a 

fim de explorar e experimentar. Sua intenção era perceber os diferentes 

barulhos, o deslocamento e as possibilidades de encaixe deste objeto. Quis 

enfiar o colocar o lápis num buraco na parede, bateu com o lápis na mesa, 

tentou coloca-lo na fechadura da porta. Wadsworth (2001, p. 62) atribui esta 

atitude a crianças de até dois anos, pois é durante esta idade que elas 

adquirem boa parte do conhecimento físico sobre os objetos que manipulam.  
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A professora o chamou e lhe ofereceu vários lápis de cor. Olhou nos 

seus olhos e disse que, para usar os lápis, precisava sentar na cadeira e 

desenhar na folha que estava sobre a mesa. Raul atendeu a solicitação e 

voltou para a mesa. Dessa vez com a professora ao seu lado.  Fez alguns 

rabiscos e tentou levantar, porém, a professora pegou um lápis e perguntou 

que cor era aquela. Ele disse vermelho. Ela o parabenizou e me disse que Raul 

já reconhecia a cor amarela também. 

 

06 de julho 

Entro na sala de Raul na hora do banho. As crianças estão assistindo a 

um vídeo que mostra os personagens cantando e simulando como tomar 

banho. O auxiliar da turma conduzia alguns meninos para o banheiro, enquanto 

o restante do grupo assistia ao vídeo. Eles acompanhavam a letra da música e 

repetiam os movimentos do vídeo. Raul participava com o grupo e o 

acompanhava, fazendo os movimentos e cantando. Algumas crianças se 

aproximaram dele que sorriu, interagindo com elas. Ele demonstrava 

dificuldade de pronunciar algumas palavras, sua linguagem era ainda um tanto 

precária, traço marcante na criança sensório motora, fazendo com que se 

utilizasse de outros meios para se expressar. Perguntei à professora se ele 

costumava prestar atenção nos vídeos. Ela disse que ele gostava de desenhos, 

porém, precisavam ter bastante ação. Alguns minutos depois ele dispersou e 

pegou uma boneca. Veio na minha direção e disse: - Ela tá “mimindo”. 

Respondi: “- É mesmo, ela está dormindo”. Ele riu como se confirmasse minha 

afirmação. Em seguida, o auxiliar veio buscá-lo para o banho. Ajudou Raul a 

tirar a roupa e com o chuveirinho começou a molhá-lo. Tudo que o auxiliar 

pedia para fazer, Raul atendia prontamente: levantar o braço para passar 

sabão, abaixar para ensaboar os pés, ensaboar a cabeça, fechar os olhos para 

não cair sabão, etc. Na hora de se vestir, ele correspondeu da mesma forma, 

movimentando partes do corpo como lhe era solicitado. O auxiliar conduziu 

Raul em todo processo, sempre verbalizando as ações e as emoções, 

estimulando a fala e inserindo novos conceitos em sua vida.  

 

11 de julho 
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Raul estava andando pela sala quando entrei. Veio correndo na minha 

direção e me abraçou. Retribui o gesto carinhosamente. As outras crianças 

perceberam a movimentação e correram para me abraçar também. Abracei a 

todos e perguntei o que estavam fazendo. Um dos meninos respondeu que 

acabavam de voltar do parquinho e iam tomar banho para almoçar. Enquanto 

aguardavam o banho, brincavam com carrinhos, bonecos, bonecas e 

panelinhas. Raul não se interessou muito pelos brinquedos. Foi na direção de 

uma prateleira e segurou um pote com giz de cera. Com a outra mão ele pegou 

outro pote vazio. Na tentativa de passar o conteúdo de um pote para o outro 

acabou deixando cair tudo no chão. A professora percebeu a ação do aluno, 

mas não o interrompeu, apenas se aproximou e pediu para  ele  sentasse e 

completasse o tal pote com os gizes que caíram. O auxiliar sentou ao seu lado 

e explicou como fazer. Raul entendeu, mas demonstrou não querer ajuda. 

Pegou o pote e disse que ia guardar. As outras crianças queriam ajudar, mas, o 

auxiliar pediu para eles deixassem Raul realizar sozinho aquela tarefa. No final 

todos elogiaram Raul por ter conseguido terminar com sucesso. Ele sorriu e 

voltou a andar pela sala.  

O auxiliar entendeu que Raul se sentiu desafiado e por isso necessitou 

mostrar para os amigos que poderia fazer sozinho o que lhe foi solicitado. Esta 

relação de interação entre as crianças é muito importante na construção do 

conhecimento social. (WADSWORTH, 2001, p. 75) 

 

06 de agosto 

Neste dia, eu estava na sala de reunião com outras professoras. 

Estávamos fazendo o planejamento da semana. Essa sala fica ao lado do 

refeitório. Existem três janelões que ficam entre essa sala e o refeitório. Neste 

momento Raul estava jantando com a turma. Quando ele nos viu sentadas na 

sala ao lado, veio na nossa direção. Um dos auxiliares veio buscá-lo, porém, 

sua professora disse que, como ele já havia terminado o jantar, poderia ficar ali 

com ela. Raul pegou um livro de história e começou a folhear. A professora 

perguntava a ele o que estava vendo. Ele respondia de acordo com os 

desenhos do livro. A cobra, o elefante, a girafa, o passarinho, o leão, etc. A 

professora perguntou então como era o passarinho. Ele mexia os braços 

imitando o movimento das asas do pássaro. Perguntou como era o leão. Ele 
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fez uma expressão facial e emitiu um som imitando o leão, movimentando as 

mãos como se fosse pegá-la. Neste momento, percebi que o aluno já 

conseguia imitar sem ter alguém para demonstrar como se faz. É o que Piaget 

e Inhelder denominam de “imitação diferida, isto é, aquela que principia na 

ausência do modelo.” (2009, p. 53) 

Perguntei para a professora se Raul gostava de ouvir histórias. Ela disse 

que ele não conseguia se concentrar por muito tempo, porém, quando ela fazia 

este trabalho de forma mais direcionada a ele, o resultado era bem melhor. No 

entanto, tudo que Raul conseguia assimilar com as histórias, reproduzia depois 

no grupo. Brincava com outras crianças imitando os sons e os gestos dos 

animais. 

 

09 de agosto 

Estava sentada na sala de Raul fazendo minhas anotações, quando a 

outra auxiliar da turma chegou. As crianças correram para abraçá-la e Raul foi 

junto. Em seguida, todos voltaram para o que estavam fazendo, menos Raul. 

Ele aproveitou que a porta estava aberta e correu para o corredor. Algumas 

crianças foram atrás e um dos alunos conseguiu alcançá-lo e trazê-lo de volta. 

A professora abaixou em sua direção, buscou seu olhar, disse que já havia 

conversado sobre aquela atitude e ele sabia que não era certo correr pelo 

corredor. Disse que se acontecesse algum acidente, ele poderia se machucar. 

Ela perguntou se ele havia entendio. Raul respondeu repetindo parte da fala da 

professora. “Não pode correr no corredor”, vai fazer dodói. A professora 

chamou o grupo todo, inclusive Raul. Lembrou que já havia pedido ao grupo 

que, quando isso acontecesse, eles não deveriam correr atrás de Raul. 

Explicou novamente que era perigoso e eles precisavam colaborar ficando na 

sala, deixando que ela resolvesse o problema. Perguntou se eles 

compreenderam e o grupo respondeu que sim. A professora me falou que 

essas escapulidas de Raul eram frequentes, que estava trabalhando o grupo 

para não correr atrás dele, pois ele pensava que estavam brincando e podia 

ser perigoso para todos. 

Nesse caso, a obediência da regra acontecia como um hábito, tanto pela 

criança como pelo grupo e não pela compreensão do que era certo ou errado. 
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Essa é uma etapa descrita como anomia, na qual as “crianças de até cinco, 

seis anos de idade não seguem regras coletivas.” (LA TAILLE, 1992, p. 49) 

É mais fácil conseguir fazer com que o grupo siga este combinado, 

porém, no caso de Raul era mais complicado devido ao seu comportamento 

diferenciado. 

 

20 de agosto 

Cheguei à sala de reunião e encontrei Raul com sua professora. Sentei-

me para fazer o registro dos meus alunos, porém, não resisti e fiquei 

observando-o. Ele estava sentado em uma das mesas com vários objetos. 

Quando percebeu minha presença, aproximou-se e me perguntou se queria 

bolo. Digo que sim. Ele traz uma peça de madeira e me entrega dizendo que é 

bolo. Perguntei de que sabor era o bolo. Ele respondeu que era de banana. 

Disse que estava uma delícia, mas me deu sede. Pedi alguma coisa para 

beber. Ele voltou até a mesa dos objetos e começou a procurar algo. Trouxe 

um chocalho, feito de sucata, disse que era suco de laranja. Sua professora 

perguntou se ela também ia ganhar bolo e suco. Ele começou a sorrir e disse 

que não. Ela foi em sua direção, mas ele começou a andar por entre as mesas 

dando gargalhadas e tentando fugir dela. A professora correspondeu à 

brincadeira,  o provocou dizendo que ia trazer bolo e refrigerante, mas, não ia 

dar a ele. Raul entendeu o recado e resolveu oferecer o bolo e o suco a ela. 

Esta atitude de Raul sugere um traço do estágio pré-operatório. É a 

representação na forma do jogo simbólico. A criança imita através do seu 

imaginário, transformando o que é real naquilo que ela deseja. (WADSWORTH, 

2001, p. 66) 

 

04 de setembro 

As crianças estavam assistindo ao desenho do Tom e Jerry. Raul 

encontrava-se deitado no chão com o grupo. Do seu lado estva o amigo com o 

qual tem mais afinidade. Após alguns minutos Raul jogou as pernas por cima 

do amigo. Eles entrelaçaram as pernas. A professora disse que precisavam 

parar para não se machucarem. Mesmo com a insistência de Raul o amigo 

atendeu ao pedido da professora. Raul então não conseguiu mais ficar atento 

ao desenho. Levantou-se e foi até o armário. Sentou-se em uma das 
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prateleiras e puxou a porta como se na tentativa de se esconder. As crianças 

começam a chama-lo. A professora falou num tom mais alto para que ele 

saisse do armário. Disse que aquele não era um lugar para ele estar. Ele abriu 

a porta e foi em direção das crianças. Deitou novamente e voltou a assistir ao 

desenho. Uma das crianças disse que o Jerry estva fazendo a maior bagunça. 

A professora concordou e disse que o rato era muito bagunceiro. Raul disse 

que o rato subiu na mesa. As crianças confirmaram dizendo que o Jerry 

derrubou a comida que estava na mesa. Raul levantou e caminhou na direção 

de uma das mesas e tentou repetir a cena do filme. A professora interveio 

dizendo que era perigoso. No desenho, o rato não se machucava, mas na vida 

real ele poderia se machucar. 

Mais uma vez Raul demonstrava uma atitude presente no estágio pré-

operatório, em que a fantasia estava exacerbada no jogo simbólico. 

 

12 de setembro 

Entrei no refeitório e Raul estava em pé na porta da cozinha. O auxiliar 

pediu para que se sentasse e esperasse os colegas terminarem o almoço. 

Atendeu a solicitação, porém logo em seguida levantou para passear pelo 

refeitório, por entre as mesas. Tentou fugir para o corredor. A professora 

conseguiu segurá-lo. Ele voltou e foi novamente até a porta da cozinha. A 

merendeira percebeu que ele estva ali por que queria mais fruta. Ela lhe 

ofereceu um pedaço de mamão. Ele segurou com uma das mãos, porém 

tentou fugir novamente. As crianças aos poucos foram terminando e colocando 

os pratos na bacia. O grupo já entendia o comportamento do aluno e sempre 

que percebia algo que pudesse colocá-lo em perigo, como subir na cadeira, 

avisava a professora. Raul mais uma vez tentou ganhar outro pedaço de fruta, 

no entanto, a professora disse que já tinha comido o suficiente. Aos poucos a 

professora foi encaminhando os alunos para a sala e parabenizando-os pelo 

comportamento no refeitório. Dirigiu-se a Raul e disse que ele precisava sentar 

primeiro, só assim poderia voltar para a sala. Ela então o parabenizou por ter 

sentado e o conduziu de volta a sala.  

 

25 de setembro 
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Os alunos estavam divididos em subgrupos, organizados em quatro 

mesas. Estavam fazendo um desenho. Primeiro a professora conversou com 

eles sobre a família; onde morvaam e quem eram as pessoas que moravam 

com eles. Em seguida, ela fez a proposta de desenharem a sua família. Todos 

desenharam cada um do seu jeito. Raul fez alguns rabiscos, mas logo 

levantou-se e foi para a sala da turma ao lado. O auxiliar o conduziu de volta à 

turma. Aos poucos as crianças foram acabando. A professora então perguntou 

quem queria fazer o registro escrito no desenho. Eles foram trazendo os 

desenhos e ela foi colocando os nomes e o parentesco das pessoas que eles 

desenharam. Raul não conseguiu dizer nada sobre o seu desenho. Distanciou-

se rindo, procurando algo para fazer. 

Raul e seu colega tinham a mesma idade, porém estavam em fases 

diferentes em relação ao desenho. Raul fazia alguns rabiscos desordenados 

como diz Derdyk (1989, p. 60), “inicialmente a criança garatuja 

desordenadamente, caoticamente, casualmente, longitudinalmente em todas 

as direções. Ainda não tem noção do campo total do papel.” Ele não olhava 

para o papel que estava a sua frente, rabiscava várias vezes a mesa, não 

conseguia controlar sua ansiedade. 

Enquanto o desenho da outra criança mostrava que estava 

representando algo de maneira intencional, reconhecido dentro da sua 

imaginação. Ele não estava, assim como Raul, apenas rabiscando, estava 

representando suas fantasias.  “O ato de desenhar impulsiona outras 

manifestações, que acontecem juntas, numa unidade indissolúvel, 

possibilitando uma grande caminhada pelo quintal do imaginário.” (DERDYK, 

1989, p. 19) 

Abaixo trago dois desenhos, o de Raul e do seu colega de turma.  
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Desenho de Raul                                      Desenho do seu colega                                                                   

 

O que podemos perceber é que no desenho de Raul não há uma 

intenção de representar algo. Sua ação é motora. Enquanto, no desenho do 

seu colega, há a vontade de representar a imagem que está em seu 

pensamento. Compreendemos, então, que a criança ao desenhar passa por 

alguns momentos. Inicialmente, sua ação é puramente motora. Posteriormente, 

perceptiva e representativa.   

A criança começa a desenhar sem pretensão de representar algo. 

Somente com o decorrer do seu desenvolvimento é que ela passa a perceber o 

mundo a sua volta e a querer representar o que imagina, e não 

necessariamente o que vê. (WADSWORTH, 2001, p. 67) 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Fazer este trabalho foi um aprendizado enriquecedor. Pude 

acompanhar, na Instituição onde trabalho, o empenho e esforço de alguns 

educadores que não receberam a formação adequada para trabalhar com a 

inclusão e com a Educação Infantil. Para muitos a inclusão está acontecendo 

como determina a lei. Precisamos, no entanto, pensar se de fato esta inclusão 

está acontecendo de forma a garantir o desenvolvimento global dos alunos. As 

Leis e Políticas Nacionais que determinam a inclusão estão sendo cumpridas, 

porém, necessitamos nos certificar se estão tendo êxito. De outra forma, como 

iremos acreditar na sua eficiência?  

Como já disse, uma das condições de funcionamento das escolas é o 

professor. Entretanto, quando falamos de inclusão, é necessário se pensar 

nesta questão dentro de um âmbito educacional que envolve aspectos 

administrativos, qualificação dos professores e dos demais profissionais. Neste 

sentido, visando o sistema de educação atual, a educação infantil é 

responsável por um atendimento que prioriza de forma indissociável o cuidar e 

o educar. Sendo assim, cabe a escola e a todos que estão envolvidos com ela 

ter sensibilidade e cumprir o papel de agente integrador de todos os alunos. 

Durante o processo de pesquisa, encontrei fundamentos teóricos que 

trazem fortes argumentos sobre o processo de ensino/aprendizagem. Um 

desses argumentos fala da importância do educador como mediador, 

entendendo que o aluno é um ser que aprende de diferentes formas.  

É relevante afirmar, como importância fundamental, um investimento na 

formação pedagógica dos profissionais da educação. Um dos pontos principais 

seria o de oferecer um suporte adequado para realizar um trabalho eficaz, que 

garanta o respeito necessário e a qualidade de aprendizagem a todos os 

alunos. 

Outro ponto que destaco nesta pesquisa é o desejo do educador querer 

fazer parte desta realidade. Não podemos responsabilizar somente o sistema 

por não alcançar o sucesso esperado dentro deste processo. Os educadores 

precisam assumir seu papel dentro desta situação. Precisamos colaborar e de 

posse de nossa autoridade nos empenhar na busca por uma educação 

transformadora. Combater o preconceito, considerando as especificidades de 
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cada um, formar uma educação de qualidade. Um fator importante para que 

isto aconteça é ouvir o aluno e lhe dar espaço para contribuir em benefício da 

própria aprendizagem. 

Como estou falando de educação infantil, é imprescindível perceber as 

expressões dos alunos, suas emoções e reações, já que dentro desta faixa 

etária muitos ainda nem falam.  Enxergar o aluno como ser pensante, que age 

com a razão e a emoção, requer uma prática autônoma e responsável.  O 

educador pode fazer a diferença se na sua relação com os alunos, sejam eles 

portadores de necessidades especiais ou não, tiver sensibilidade e assumir o 

papel daquele que leva esperança a todos que realmente precisam.  

 

 

. 
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